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Conceito

EMPREGADO DOMESTICO - GENERALIDADES

Criada pela Lei n® 5.859, de 11/12/72, DOU 12/12/72, posteriormente regulamentado pelo Decreto n°® 71.885, de 09/03/73,
DOU de 09/03/73, o empregado doméstico é aquele que presta servigos de natureza continua e de finalidade nao lucrativa a
pessoa ou a familia, no ambito residencial destas.

Caracterizacao

O empregado doméstico se caracteriza pelo trabalho de natureza continua, a pessoa ou a familia, desde que nao tenha fins-
lucrativos e no dmbito residencial, conforme conceituado anteriormente. Entdo, pode ser o caseiro, 0 motorista, etc., desde que
trabalhe para a pessoa ou a familia, que nao tenha fins-lucrativos, é caracterizado empregado doméstico.

Nao é caracterizado empregado doméstico, por exemplo, o caseiro que trabalha numa chacara que produz e vende produtos
ou mercadorias. Pois, a empregadora tem fins lucrativos.

Procedimentos de registro

Exige-se a CTPS, atestado de boa conduta e atestado de saude, esses ultimos, a critério do empregador.

www.sato.adm.br




O atestado de boa conduta é emitido por autoridade policial ou pessoa idénea, a juizo do empregador. J& o atestado de salde,
deve ser subscrita por autoridade médica legal e responsavel, a critério do empregador.

Alternativamente pode-se elaborar um contrato de trabalho doméstico conforme modelo a seguir, subtraindo ou acrescentando
clausulas:

Modelo

CONTRATO DE TRABALHO DE EMPREGADO DOMESTICO - LEI N¢ 5.859/72

Por este documento particular de contrato de trabalho de empregado doméstico, que entre si fazem o
o

SI(@) ettt ,residente @ Rua .......ooovveviiiiiiiiiiecece n® ... , DaIrro , ha cidade de
................................... , neste ato denominada simplesmente empregadora, € 0 (2) Sr(a) ....cccceveerreeriieriienieeiieeseeeneeneneeneen, portador(a) da
CTPS n?% .o, SErie .veviieens n% doravante, chamado simplesmente Empregado Doméstico, firmam o presente contrato

individual, mediante as seguintes condicoes:

1. O empregado doméstico trabalhar4 para a empregadora prestando servicos essencialmente doméstico, percebendo o salario de R$
................... (por extenso);

2. O horario de trabalho a ser obedecido sera das ........ as ........ hs, de segunda a sabado, com intervalo para refeicdao e descanso de 1 hora;
3. O empregado doméstico, além de executar com dedicacao e lealdade o seu servigo, obriga-se a cumprir as ordens e costumes da casa;

4. Independentemente das sangdes disciplinares cabiveis, de acordo com a gravidade, o empregado doméstico respondera por quaisquer
danos e/ou prejuizos que, direta ou indiretamente, por culpa ou dolo, causar a empregadora e terceiros, ficando esta, desde ja, autorizada a

ressarcir-se mediante desconto em seus vencimentos;

5. O empregado doméstico compromete-se a apresentar atestados médicos ou declaragdes, a fim de justificar a auséncia no servigo. E por
estarem de pleno acordo assinam as partes, em duas vias de igual teor.

Sao Paulo, _/ /

(assinatura da empregadora)
(assinatura do empregado doméstico)
(duas testemunhas).

Direitos trabalhistas

O empregado doméstico nado é regido pela CLT (art. 72, CLT), mas por uma legislacdo especial (Lei n® 5.859/72). Assim, os
direitos sdo especificos e limitados, sem contar que as interpretagdes sdo das mais diversas e polémicas, como é o caso das
férias.

Desde 05/10/88, com a promulgagao da Constituicdo Federal (art. 7°), o empregado doméstico tem os seguintes direitos:

salario minimo;

irredutibilidade salarial;

132 salério;

DSR;

férias;

1/3 constitucional;

licenga gestante de 120 dias, pagos pela Previdéncia Social;
licenca paternidade de 5 dias;

aviso prévio de no minimo 30 dias;

aposentadoria;

vale-transporte;

FGTS e Seguro-Desemprego (opg¢édo do empregador).

Nao tem direito:

aos primeiros 15 dias de doenga e nem de acidente;
as horas extras;

as férias em dobro;

a multa por atraso de pagamento (art. 477, CLT);
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e ao Abono Salarial/Rendimentos do PIS/PASEP, pois nédo se cadastra no PIS;
e aestabilidade.

Notas:

e Caso seja optante pelo FGTS, o empregador devera informar a GFIP e emitir os documentos do Seguro-Desemprego (CD).

e Nao ha opcéo para contratos por prazo determinado (exemplo experiéncia), sendo sempre por prazo indeterminado.

e O empregador néo precisa informar o CAGED.

e N&o é devida a assisténcia a rescisao de contrato de trabalho (homologacao) ao empregador doméstico, ainda que optante
do FGTS (Instrucdo Normativa n® 3, de 21/06/02, DOU de 28/06/02, art. 3°).

Férias

A CF/88 (§ unico do art. 72) assegurou ao empregado domeéstico o direito as férias anuais, bem como o tergo constitucional.
Mas, néo deixou claro se o direito recai sobre o regime da CLT (art. 130) ou sobre o regulamento do trabalho doméstico (art. 6°
do Decreto n® 71.885, de 09/03/73, DOU de 09/03/73). O primeiro determina 30 dias corridos e o segundo 20 dias Uteis. Até
mesmo a jurisprudéncia tem se dividido (veja abaixo). No sentido administrativo, recomendamos observar o critério mais
vantajoso ao empregado doméstico. Pois, o custo por uma briga judicial saira mais caro.

Jurisprudéncia:

"Férias de empregados domésticos. A partir de 05/10/88 os empregados domésticos passaram a ter o direito de férias plenamente equiparado
ao do empregado celetista por forca da extensdo contida no paragrafo unico, inciso XXXIV, do art. 7 da atual Carta Magna". Acordao :
02970603203 Turma: 08 Data Julg.: 30/10/97 Data Pub.: 18/11/97. Process0:02960410712. Relator: RAIMUNDO CERQUEIRA ALLY.

"Empregado Doméstico - Férias Proporcionais. A Lei 5859/72 e o Decreto regulamentador 71.885/73 se reportam a CLT para deferir férias aos
empregados domésticos. tendo a norma consolidada sido alterada pelo Decreto-lei 1535/77, para elevar as ferias para 30 (trinta) dias, esse
direito se estendeu também aos domésticos, inclusive com o 1/3 previsto no inciso XVII do artigo sétimo, da Constituicdo Federal. dispensada
injustamente, foi frustrado o direito da reclamante de implementar seu direito a ferias, fazendo jus as proporcionais, acrescidas do tergo
constitucional". Acérdao : 02950453044 Turma: 08 Data Julg.: 02/10/95 - Data Pub.: 19/10/95 - Processo : 02940177745 Relator: SERGIO
PRADO DE MELLO.

"A Lei 5.859/72 foi recebida pela Constituicdo Federal de 05 de outubro de 1988, portanto as ferias dos trabalhadores domésticos devem ser
calculadas a base de 20 dias Uteis, logicamente acrescidas do 1/3 a mais". Ac6rdao : 02960109966 Turma: 02 Data Julg.: 12/02/96 Data Pub.:
06/03/96. Processo : 02940475509 Relator: PAULO DIAS DA ROCHA.

"Domeéstico - Férias. Ao Doméstico, as férias sao devidas a razdo de 20 dias e pagas com o ter¢o constitucional (paragrafo unico e inc. XVII,
da CF de 88 e art. 32 da Lei n? 5859/72)". Acérdao : 02930004015 Turma: 08 Data Julg.: 07/12/92 Data Pub.: 15/01/93. Processo :
02910008945 Relator: DORA VAZ TREVINO.

"A Lei 5859/72 nao inclui entre os direitos do empregado doméstico o relativo a férias proporcionais, sendo inaplicavel o disposto no Decreto
71885/73, por exceder seus limites." Acordao : 02960400040 Turma: 10 Data Julg.: 30/07/96 Data Pub.: 16/08/96. Processo: 02950203293.
Relator: PLINIO BOLIVAR DE ALMEIDA.

"Domeéstico - Férias Proporcionais - Asseguradas constitucionalmente ao doméstico as férias integrais, fara jus também as proporcionais, nao
se podendo cogitar de falta de amparo legal para o beneficio". Acérdao : 02960577749 Turma: 07 Data Julg.: 11/11/96 Data Pub.: 12/12/96.
Processo : 02950291966 Relator: GUALDO FORMICA.

"Férias proporcionais do doméstico. As férias proporcionais séo indevidas, posto que a reclamante nédo tinha mais de doze meses de servigo
(art. 3 da Lei n. 5.859). A CLT néo se aplica ao doméstico, conforme alinea a, do artigo 7 da CLT. Logo, é ilegal a determinacdo do Decreto n.
71.855 quando determina a aplicag@o do capitulo de férias da CLT ao doméstico, pois vai além da determinagé&o da Lei 5.859". Acordéo :
02970716385 Turma: 03 Data Julg.: 09/12/97 Data Pub.: 13/01/98. Processo : 02970075282 Relator: SERGIO PINTO MARTINS.

Licenca Gestante

O pagamento do salario-maternidade de 120 dias é pago diretamente pela Previdéncia Social, mediante requerimento junto ao
setor de beneficios (Art. 117 da Instru¢cao Normativa n® 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

Nao ha estabilidade, no caso de gravidez, porque a CF/88 ndo previu as gestantes domeésticas, porém, é garantida a
indenizagéo de 120 dias + o aviso prévio de 30 dias.

FGTS
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Opcéao criada pela Medida Proviséria n® 1.986, de 13/12/99, DOU de 14/12/99, posteriormente regulamentada pelo Decreto n°
3.361, de 10/02/00, DOU de 11/02/00.

Desde a competéncia margo/2000, o empregado doméstico poderd ter acesso ao FGTS e ao Programa do Seguro-
Desemprego. Porém, é uma opgao do empregador e ndo do empregado.

Caso o empregador doméstico opte pelo pagamento do FGTS devera providenciar sua matricula no CEl (§ 22, Art. 19,
Instrugao Normativa n? 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

Nota: A Circular n® 188, de 24/03/00, DOU de 28/03/00, da Caixa Econémica Federal, introduziu modificagdes nos procedimentos pertinentes
aos recolhimentos dos depédsitos do FGTS, da multa resciséria, do depésito do FGTS do més da rescisdo e do més imediatamente anterior e a
prestagdo de informagdes a Previdéncia Social e revogou a Circular n® 187, de 11/02/00.

Seguro-Desemprego

O acesso ao seguro-desemprego esta diretamente atrelada a vinculagao do FGTS, que é uma opgao do empregador. Assim,
se nao é optante pelo recolhimento do FGTS, também néo tera acesso ao respectivo seguro.

Notas:

e Instrugdo Normativa n? 23, de 31/05/00, DOU de 01/06/00, da Diretoria Colegiada do INSS, baixou novas instrugdes para inclusao de
empregado doméstico no FGTS.

e Resolugao n® 253, de 04/10/00, DOU de 06/10/00, do CODEFAT, estabeleceu procedimentos para a concessdo do beneficio do Seguro-
Desemprego ao Empregado Doméstico.

e Resolugdo n? 254, de 04/10/00, DOU de 06/10/00, republicada no DOU de 10/10/00 (por incorre¢do), do CODEFAT, aprovou modelos de
formularios para concessao do beneficio do Seguro-Desemprego ao Empregado Doméstico que trata a Medida Proviséria n® 1.986-2, de 10
de fevereiro de 2000, e suas reedigdes.

Contribuicao Previdenciaria

A contribuigao previdenciaria é constituido da seguinte maneira:

e do empregador = 12%
e do empregado doméstico, observar a mesma tabela aplicada aos empregados em regime normal (8, 9 ou 11%).

Recolhimento:

E de responsabilidade do empregador doméstico (e ndo do empregado doméstico) o recolhimento das referidas contribuigdes
compreendo-se a patronal + empregado (Art. 91 da Instrugdo Normativa n® 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

O recolhimento é efetuado através da GPS e deverd ser feito até o dia 15 do més subsequente ao més de competéncia. No
entanto, se o salario de contribuicao for igual a um salario minimo (classe 1 da escala de salério base), o recolhimento podera
ser efetuado trimestralmente, conforme a tabela abaixo:

TRIMESTRE VENCIMENTO
janeiro, fevereiro e marco 15 de abril
abril, maio e junho 15 de julho
julho, agosto e setembro 15 de outubro
outubro, novembro e dezembro 15 de janeiro

Fds. Art. 505 da Instrugdo Normativa n® 100, de 18/12/03, DOU de 24/12/03.

Deducao na Declaracao de Ajuste Anual do Imposto de Renda:

O empregador doméstico podera deduzir na Declaragdo de Ajuste Anual do Imposto de Renda (modelo completo), até o ano-
calendario de 2011, a contribuicao patronal paga a Previdéncia Social incidente sobre o valor da remuneracdo do empregado
(a partir do més de abril de 2006).

Esté limitada:

e aum empregado doméstico por declaragao, inclusive no caso da declaragdo em conjunto;
e a0 valor recolhido no ano-calendério a que se referir a declaragéo.

Nao podera exceder:
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e ao valor da contribuigcao patronal calculada sobre um salario minimo mensal;
e a0 valor do imposto apurado, deduzidos os respectivos valores.

Fica condicionada a comprovagédo da regularidade do empregador doméstico junto ao regime geral de previdéncia social
quando se tratar de contribuinte individual.

Fds.: Medida Proviséria n® 284, de 06/03/06, DOU de 07/03/06
Licenga-Maternidade:

Durante o periodo de afastamento por licenca-maternidade da empregada doméstica, o empregador doméstico esta obrigado
a recolher apenas a contribui¢céo patronal, que € de 12%. O INSS da empregada doméstica é descontado pela Previdéncia
Social, automaticamente no ato do pagamento do beneficio. No entanto, aos meses do inicio e do término da licenca-
maternidade, proporcional aos dias efetivamente trabalhados, devera ser descontada pelo empregador doméstico, observado
o limite maximo do salario de contribuigao (Art. 117 da Instrugdo Normativa n® 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

132 Salério:

Sobre o valor do 13? Salario pago ao empregado doméstico incide a contribuigdo patronal (12%) + parcela do empregado, que
¢é calculada em separado da remuneragdo do més, mediante a aplicagéo da aliquota de 8, 9 ou 11%, de acordo com a tabela
(Art. 120 - Instrugao Normativa n® 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

O recolhimento podera ser efetuado até o dia 20 de dezembro, antecipando-se o prazo para o dia Gtil imediatamente anterior
se ndo houver expediente bancério neste dia, juntamente com a competéncia novembro, utilizando-se de Unica GPS (Medida
Proviséria n® 284, de 06/03/06, DOU de 07/03/06).

No caso de 13% Salario pago em rescisdo de contrato de trabalho, a competéncia serd a do més da rescisdo (Art. 125
dalnstrugao Normativa n? 3, de 14/07/05, DOU de 15/07/05).

Notas:

e A Portaria n® 1.250, de 04/12/02, DOU de 05/12/02, autorizou, excepcionalmente, o empregador doméstico a recolher a contribuicao do
segurado empregado a seu servigo e a parcela a seu cargo, relativas a competéncia novembro de 2002, até o dia 20 de dezembro de
2002, juntamente com a contribuicao referente ao 13° salario, utilizando-se de uma Unica Guia da Previdéncia Social - GPS.

e A Portaria n® 1.669, de 04/12/03, DOU de 05/12/03, do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social, autorizou, excepcionalmente, o
empregador doméstico a recolher a contribuicdo do segurado empregado a seu servigo e a parcela a seu cargo, relativas a competéncia
novembro de 2003, até o dia 19 de dezembro de 2003, juntamente com a contribui¢do referente ao 13° salario, utilizando-se de uma Unica
GPS.

e A Portaria n® 1.354, de 03/12/04, DOU de 07/12/04, do Ministério da Previdéncia Social, autorizou, excepcionalmente, o empregador
domeéstico a recolher a contribuicdo do segurado empregado a seu servigo e a parcela a seu cargo, relativas a competéncia 11/2004, até o
dia 20/12/04, juntamente com a contribuicdo referente ao 13° salario/2004, utilizando-se de uma Unica GPS. No campo 4 da GPS informar
a competéncia 11/2004.

e A Portaria n® 1.635, de 14/12/05, DOU de 15/12/05, do Ministério de Estado da Previdéncia Social, autorizou, excepcionalmente, o
empregador doméstico a recolher a contribuicdo do segurado empregado e a parcela patronal, relativas a competéncia novembro de 2005,
até o dia 20 de dezembro de 2005, juntamente com a contribuigdo referente ao 13° salério, utilizando- se de uma unica GPS. Para efetuar
0 pagamento, adicionar o valor da contribuigéo relativa ao 13° salario ao valor da contribuicdo referente a competéncia novembro 2005 e
informar a competéncia 11/ 2005 no campo 4 da GPS.

e A Medida Proviséria n® 284, de 06/03/06, DOU de 07/03/06, alterou dispositivos das Leis n®s 9.250, de 26/12/95, e 8.212, de 24/07/91. O
empregador doméstico podera deduzir na Declaragéo de Ajuste Anual do Imposto de Renda (modelo completo), até o ano-calendario de
2011, a contribuicdo patronal paga a Previdéncia Social incidente sobre o valor da remuneragdo do empregado (a partir do més de abril de
2006). Esta limitada a um empregado doméstico por declaragao, inclusive no caso da declaragdo em conjunto e ndo podera exceder ao
valor da contribuicdo patronal calculada sobre um salario minimo mensal. O empregador doméstico podera recolher a contribuigdo do
segurado empregado a seu servigo e a parcela a seu cargo, relativas a competéncia novembro, até o dia 20 de dezembro, juntamente com
a contribuicao referente ao 132 salario, utilizando-se de Unica GPS.
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SALARIO MINIMO
A PARTIR DE 12 DE ABRIL DE 2006

A Lei n? 11.321, de 07/07/06, DOU de 10/07/06, dispos sobre o salario minimo a partir de 12 de abril de 2006 (deteminada
pela Medida Provisoria n? 288, de 30/03/06, DOU de 31/03/06, que fixou em R$ 350,00); revogou dispositivos do
Decreto-Lei n? 2.284, de 10 de marco de 1986, e das Leis n%s 7.789, de 3 de julho de 1989, 8.178, de 12 de marco de
1991, 9.032, de 28 de abril de 1995, 9.063, de 14 de junho de 1995, 10.699, de 9 de julho de 2003, e 10.888, de 24 de
junho de 2004; e revogou o Decreto-Lei n? 2.351, de 7 de agosto de 1987, as Leis n% 9.971, de 18 de maio de 2000,
10.525, de 6 de agosto de 2002, e 11.164, de 18 de agosto de 2005, e a Medida Provisoria n? 2.194-6, de 23 de agosto de
2001. Na integra:

O Presidente da Republica,

Faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 12 - A partir de 12 de abril de 2006, apés a aplicacdo do percentual correspondente & variagdo do indice Nacional de
Precos ao Consumidor - INPC, ocorrida de 1° de maio de 2005 a 31 de margo de 2006, a titulo de reajuste, e de percentual a
titulo de aumento real, sobre o valor de R$ 300,00 (trezentos reais), o salario minimo sera de R$ 350,00 (trezentos e cinglienta
reais).

§ 12 - Em virtude do disposto no caput deste artigo, o valor diario do salario minimo correspondera a R$ 11,67 (onze reais e
sessenta e sete centavos) e o seu valor horario a R$ 1,59 (um real e cinqlienta e nove centavos).

§ 2° - (VETADO)
Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagcéo.

Art. 32 - Ficam revogados, a partir de 1° de abril de 2006:

| - o0 art. 17 do Decreto-Lei n® 2.284, de 10 de margo de 1986;
Il - o Decreto-Lei n® 2.351, de 7 de agosto de 1987;

Ill - o art. 12 da Lei n® 7.789, de 3 de julho de 1989;

IV -oart. 10 da Lei n® 8.178, de 1° de margo de 1991;

V -oart. 12 da Lei n? 9.032, de 28 de abril de 1995;

VI -oart. 1° da Lei n? 9.063, de 14 de junho de 1995;

VIl - a Lei n? 9.971, de 18 de maio de 2000;

VIl - a Medida Proviséria n® 2.194-6, de 23 de agosto de 2001;
IX - alLein® 10.525, de 6 de agosto de 2002;

X -o0art. 12 da Lei n® 10.699, de 9 de julho de 2003;

Xl - o art. 1° da Lei n® 10.888, de 24 de junho de 2004; e

XIl - a Lein® 11.164, de 18 de agosto de 2005.

Brasilia, 7 de julho de 2006; 185° da Independéncia e 118° da Republica.
LUIZ INACIO LULA DA SILVA

Guido Mantega

Luiz Marinho

Paulo Bernardo Silva
Nelson Machado

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faca ja a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Facil e rapido!
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Todos os direitos reservados ]
Todo o contetido deste arquivo é de propriedade de V. T. Sato (Sato Consultoria). E destinado somente para uso pessoal e nao-comercial. E
proibido modificar, licenciar, criar trabalhos derivados, transferir ou vender qualquer informagéo, sem autorizagdo por escrito do autor. Permite-
se a reproducao, divulgagao e distribuicdo, mantendo-se o texto original, desde que seja citado a fonte, mencionando o seguinte termo: "fonte:
www.sato.adm.br"
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